

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    “Se você é neutro em situações de injustiça,




    você escolhe o lado do opressor.”




    (Desmond Tutu)


  




  

    PREFÁCIO




    Ao se estudar o reconhecimento histórico dos direitos sociais dos trabalhadores em âmbito internacional, torna-se mister destacar as fontes do Direito Internacional do Trabalho. Estas correspondem aos instrumentos internacionais que contribuíram para a proteção dos direitos humanos dos trabalhadores, em sua dimensão mundial, e, ao mesmo tempo, para o processo de amadurecimento e de consolidação do Direito Internacional do Trabalho ao longo da história.




    No âmbito do Direito Internacional do Trabalho, destacam-se as regras e fontes específicas (formais ou materiais) oriundas da Conferência Internacional do Trabalho e, em especial, a Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998 e as Convenções Fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT).




    A referida Declaração de 1998 contempla princípios e direitos básicos relativos a quatro áreas essenciais da OIT, a saber: li;berdade sindical e direito à negociação coletiva (Convenções n. 87 e 98); eliminação de todas as formas de trabalho forçado (Convenções n. 29 e 105); abolição do trabalho infantil (Convenções n. 138 e 182); e eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação (Convenções n. 100 e 111). As referidas Convenções, por tratarem das quatro áreas essenciais da OIT, são consideradas fundamentais.




    Desse modo, a Declaração de 1998 impõe a todos os Estados-Membros da OIT a obrigação de cumprir as disposições dessas Convenções fundamentais, ainda que não as tenham ratificado, por se tratar de princípios e direitos previstos na Constituição da OIT e na Declaração de Filadélfia, as quais devem necessariamente ser observadas pelo Estado quando decide se tornar membro da OIT.




    Percebe-se, portanto, a enorme relevância da presente obra, que traz um estudo profundo, detalhado e perspicaz da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998 e das Convenções Fundamentais da OIT, na perspectiva de uma interpretação que busca o fortalecimento, a expansão e a efetividade dos direitos humanos dos trabalhadores.




    O tema dos direitos humanos nas relações de trabalho é extremamente relevante e atual, sobretudo no momento em que se aprovam no Brasil alterações normativas em detrimento dos direitos sociais fundamentais. Nesse sentido, questões como a interpretação sistemática dessas novas normas, em consonância com os princípios fundamentais do Direito do Trabalho e com os tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, entre os quais as normas produzidas no âmbito da OIT, ganham notável relevância no cenário jurídico atual.




    Desse modo, a presente obra traz uma valiosa e inestimável contribuição para este debate, sendo fruto das pesquisas e estudos desenvolvidos de forma aprofundada e sistemática, há vários anos, com singular brilhantismo e rigor científico, pela Professora Doutora Rúbia Zanotelli de Alvarenga.




    Professora Titular do Mestrado em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, do Centro Universitário do Distrito Federal (UDF), onde leciona a disciplina “Direitos Humanos e Relações Sociais Trabalhistas”, a Doutora Rúbia Zanotelli de Alvarenga é eminente e insigne jurista, com amplo reconhecimento e notoriedade em todo o território nacional, sendo autora de inúmeras livros e artigos no âmbito do Direito do Trabalho e, em especial, do Direito Internacional do Trabalho.




    Trata-se, portanto, portanto, de livro indispensável da bibliografia jurídica contemporânea, notadamente no plano do Direito Internacional do Trabalho, sendo imprescindível para Magistrados, Membros do Ministério Público, Advogados, Professores, Assessores e Assistentes Jurídicos, Acadêmicos do Direito, em suma, para toda a comunidade jurídica brasileira.




    São Paulo, novembro de 2017.




    Lorena Vasconcelos Porto




    Procuradora do Ministério Público do Trabalho.




    Professora Titular do Centro Universitário UDF




    Doutora em Autonomia Individual e Autonomia Coletiva pela Universidade de Roma “Tor Vergata”.




    Mestre em Direito do Trabalho pela PUC-MG.


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O objeto desta obra consiste no levantamento e na compilação de estudos acerca das Convenções Fundamentais da Organização Internacional do Trabalho – OIT, que foram elencadas na Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho de 1998 como diretrizes do Direito Internacional do Trabalho, para tornarem efetivos os princípios e os direitos mínimos reconhecidos como fundamentais para o trabalhador.




    A comunidade internacional, nesta Declaração, reconhece e assume a obrigação de respeitar e de aplicar as oito Convenções Internacionais do Trabalho – reconhecidas como fundamentais, por versarem sobre os Direitos Humanos dos Trabalhadores.




    Os princípios e os direitos básicos contidos na Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho de 1998 cobrem quatro áreas essenciais da OIT, quais sejam: liberdade sindical e efetivo reconhecimento do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório; efetiva abolição do trabalho infantil; e eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.




    Portanto, a Declaração de 1998 proclama a obrigação a todos os Membros de respeitarem os princípios referentes aos direitos fundamentais, independentemente de terem ou de não terem ratificado as Convenções Fundamentais, justo por se tratar de princípios já enunciados na Constituição da OIT e na Declaração de Filadélfia; além de estabelecer a obrigação à própria Organização Internacional de assistir os Países-Membros no cumprimento de tais direitos fundamentais.




    Assim, é de suma relevância desenvolver uma análise e uma reflexão sobre a importância, bem como um apontamento sobre a necessidade de que as oito Convenções da OIT – consideradas fundamentais pela Declaração de 1998 – sejam aplicadas e efetivadas no âmbito interno dos Países-Membros ou signatários da Organização.




    Com tal intento, a presente obra está dividida em quatro Capítulos.




    No Capítulo 1, analisa-se a Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT de 1998 (ANEXO A), enfocando-se que todos os Estados-Membros da Organização são submetidos ao respeito, à promoção e à realização dos princípios relativos aos direitos fundamentais nela contidos. A referida Declaração também estabelece a obrigação aos Estados que não ratificaram as Convenções, pois tais princípios e direitos fundamentais são enunciados na Constituição da OIT e na Declaração de Filadélfia, ambas a que os mesmos aderem.




    Neste interregno, também será demonstrado que a Declaração da OIT confirma a necessidade de a Organização promover políticas sociais sólidas, estimular a formação profissional e promover ações eficazes destinadas à criação de emprego e à participação justa do empregado nas riquezas para o pleno desenvolvimento das suas potencialidades humanas.




    O Capítulo 2 traz apontamentos sobre as oito Convenções Fundamentais da OIT (ANEXOS B, C, D, E, F, G, H e I), destacando os principais elementos nelas contidos que caracterizam o objeto de proteção e de efetivação dos princípios e dos direitos fundamentais no trabalho. Convém, desde já, elencá-las: 1ª) Convenção n. 87 de 1948 - dispõe sobre a liberdade sindical e a proteção do direito de sindicalização; 2ª) Convenção n. 98 de 1949 - dispõe sobre o direito de sindicalização e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; 3ª) Convenção n. 29 de 1930 - dispõe sobre a abolição do trabalho forçado ou obrigatório; 4ª) Convenção n. 105 de 1957 - dispõe sobre a abolição do trabalho forçado; 5ª) Convenção n. 138 de 1973 - dispõe sobre a idade mínima para admissão no emprego; 6ª) Convenção n. 182 de 1999 - dispõe sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para a sua eliminação; 7ª) Convenção n. 100 de 1951 - dispõe sobre o salário igual para trabalho de igual valor entre o homem e a mulher; e 8ª) Convenção n. 111 de 1958 - dispõe sobre a discriminação em matéria de emprego e de ocupação.




    A obra ora apresentada é fruto e produto da inquietação de sua autora relativamente à aplicabilidade e à efetivação das Convenções Fundamentais da OIT, uma vez que a questão não só é atual, mas também é de substantiva relevância para o Direito Internacional do Trabalho.




    Logo, existe a intenção (quiçá a pretensão?) de contribuir para o desenvolvimento ou para a ampliação do tema, provocando a comunidade acadêmica e a comunidade jurídica face à necessidade destas protegerem sempre os direitos fundamentais dos trabalhadores em âmbito mundial.


  




  

    
1 A DECLARAÇÃO DA OIT SOBRE PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS NO TRABALHO DE 1998





    De início, já merece destaque o fato de que 50 anos após a Declaração de Filadélfia, a Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT) adotou, durante a 86ª reunião, realizada em Genebra, em junho de 1998, a Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e o seu seguimento (ANEXO A). Por meio desta Declaração, tais princípios passam a ser objeto de Convenções Internacionais Fundamentais.




    A Declaração da OIT designou oito Convenções Internacionais do Trabalho para tornarem efetivos os princípios e os direitos mínimos reconhecidos como fundamentais para o trabalhador. A comunidade internacional, na Declaração em comento, reconhece e assume a obrigação de respeitar e de aplicar as Convenções que versam sobre os Direitos Humanos dos trabalhadores.




    Os princípios e direitos básicos, que aqui serão detalhados, cobrem quatro áreas essenciais da OIT, a saber: liberdade sindical e efetivo reconhecimento do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório; efetiva abolição do trabalho infantil; e eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. Trata-se, pois, do que regulam e regulamentam as oito Convenções integrantes da Declaração de 1998.




    Cabe elucidá-las, por elas serem objeto das principais normas internacionais do trabalho – reconhecidas como fundamentais – cuja ratificação merece prioridade.




    Reitere-se que a Declaração de 1998 proclama a obrigação a todos os Países-Membros de respeitar os princípios referentes aos direitos fundamentais, independentemente de terem ratificado ou não as Convenções Fundamentais, por estarem enunciados na Constituição da OIT e na Declaração de Filadélfia; cabendo reforçar, ainda, a obrigação de a Organização assistir os Membros na efetivação dos mesmos.




    1.1 AS PREVISÕES LEGAIS GERAIS DA DECLARAÇÃO DA OIT




    Impende ressaltar que, por meio da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998, todos os Estados-Membros são submetidos ao respeito, à promoção e à realização dos princípios relativos aos direitos fundamentais dos trabalhadores. Ademais, ela confirma a necessidade de a Organização promover políticas sociais consistentes e eficientes, possibilitar a formação profissional e alavancar ações efetivas destinadas à criação de emprego e à participação justa do empregado nas riquezas para o seu pleno desenvolvimento humano como já destacado.




    Preceitua o item 2 da Declaração de 1998, ao expor os Princípios Fundamentais do Trabalho, in verbis:




    A Conferência Internacional do Trabalho:




    2. Declara que todos os Membros, mesmo que não tenham ratificado as Convenções em questão, têm o dever, que resulta simplesmente de pertencerem à Organização, de respeitar, promover e realizar, de boa fé e de acordo com a Constituição, os princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto dessas Convenções, a saber:




    a) a liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva;




    b) a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório;




    c) a abolição efetiva do trabalho infantil;




    d) a eliminação da discriminação em matéria de emprego e de profissão.




    Quanto à obrigação de todos os Membros em respeitar os princípios referentes aos direitos fundamentais – independentemente de terem ou não ratificado as Convenções Fundamentais – e quanto à obrigação da OIT relativa ao cumprimento dos direitos fundamentais pelos Países-Membros, afirma o item 3 da Declaração de 1998, in verbis:




    3. Reconhece a obrigação da Organização de ajudar os seus Membros a alcançar esses objetivos, em resposta às necessidades que estabeleceram e expressaram, utilizando plenamente os seus meios constitucionais, funcionais e orçamentais, incluindo a mobilização de recursos e (de) assistência externos, bem como encorajando as outras organizações internacionais com as quais a OIT estabeleceu relações, com base no Artigo 12 de sua Constituição, a apoiar esses esforços:




    a) oferecendo cooperação técnica e serviços de aconselhamento destinados a promover a ratificação e a aplicação das Convenções Fundamentais;




    b) assistindo os seus Membros que ainda não estejam em condições de ratificar todas ou algumas dessas Convenções, nos seus esforços para respeitar, promover e realizar os princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto dessas Convenções; e




    c) ajudando os seus Membros nos seus esforços para criar um clima propício ao desenvolvimento econômico e social.




    Sob tal aspecto, preconizam os itens 4 e 5 da Declaração de 1998, in verbis:




    4. Decide que, para ser plenamente efetiva a presente Declaração, será posto em prática um mecanismo de acompanhamento promocional, credível e eficaz, de acordo com as modalidades especificadas no anexo, que se considera como parte integrante da presente Declaração.




    5. Sublinha que as normas do trabalho não poderão ser usadas com fins comerciais protecionistas e que nada, na presente Declaração e no seu seguimento, poderá ser invocado ou utilizado para tal fim; além disso, a vantagem comparativa de qualquer país não poderá ser, de qualquer modo, posta em causa com base na presente Declaração e no seu seguimento.




    Ana Virgínia Moreira Gomes (2014), ao analisar o item 3 da Declaração de 1998, ressalta:




    [...] enquanto seu objetivo imediato é a ratificação e o cumprimento das Convenções Fundamentais pelos Estados-Membros, a OIT também possui o papel de assistir os Estados que ainda não estão prontos para ratificar as Convenções. Essa assistência deve se dar no sentido de promover os princípios da OIT e as mudanças que possibilitarão a futura ratificação ou (sic) maior respeito aos princípios protegidos pelas Convenções. (GOMES, A. V. M., 2014, p. 33).




    Assinala Gomes A. V. M. (2014) que, além de ser a primeira norma da OIT a se utilizar do conceito de “direitos fundamentais”, a Declaração de 1998 possui caráter promocional, em contraste com as Convenções Internacionais da OIT que, quando ratificadas, geram obrigações internacionais aos Estados-Membros.




    A autora destaca:




    Ao utilizar o rótulo “direitos fundamentais”, a OIT buscou fortalecer sua regulação no contexto da globalização econômica sem utilizar de fato nenhum mecanismo de imposição de suas normas. O uso dos direitos fundamentais revela o contexto no qual se encontrava a OIT, no qual a própria legitimidade da regulação trabalhista era colocada em questão por sua falta de eficácia. Ao declarar serem certos direitos trabalhistas fundamentais, a Organização tinha como objetivo proteger esses direitos do questionamento econômico e político, enquanto ao mesmo tempo tornava sua atuação legítima. (GOMES, A. V. M., 2014, p. 19).




    Concorde Luciane Cardoso Barzotto (2007):




    A OIT, ao fixar quatro princípios ou direitos fundamentais no trabalho, em 1998, elegeu quais seriam os direitos humanos básicos e proclamou-os como indicadores mínimos da dignidade dos trabalhadores. (BARZOTTO, 2007, p. 44).




    Para Barzotto (2007, p. 45): “A harmonização de padrões internacionais do trabalho, em favor dos trabalhadores, sempre foi a função da OIT, que, em 1998, explicita o discurso dos direitos humanos, já inserido em seus primórdios”.




    Também de acordo com Barzotto (2007):




    Através desta Declaração, a OIT, como resultado de sua cooperação no plano internacional para promover a justiça social, via harmonização de padrões de trabalho decente no mundo, entrega à comunidade mundial um plano de ação de direitos humanos para a promoção dos trabalhadores. (BARZOTTO, 2007, p. 11).




    Neste viés, elucida Barzotto (2007):




    Quando a Declaração da OIT veda a utilização de trabalho escravo e trabalho infantil, tem-se, de um modo mais claro, a proteção à dignidade econômica do trabalhador, mas, ao afirmar a exigência da liberdade sindical, a Declaração adentra a esfera política, sendo os bens econômicos um efeito da organização dos trabalhadores. Por fim, ao prescrever a não-discriminação no trabalho, a OIT afirma a dignidade jurídica da pessoa, com o seu caráter intrinsicamente igualitário. (BARZOTTO, 2007, p. 21).




    Para a autora, é possível conceituar “Direitos Humanos” como os que visam:




    [...] ao reconhecimento de direitos à pessoa enquanto pessoa, derivados da dignidade própria da condição humana. Direitos Humanos dos trabalhadores, por consequência, são os fundados na dignidade da pessoa humana nas suas dimensões jurídica, política e econômica. (BARZOTTO, 2007, p. 11).




    Ainda Barzotto (2007):




    O significado dessa nova terminologia baseia-se na consideração de que esses direitos fundamentais já estão inscritos na Constituição da OIT, que apenas atualiza a forma para promover sua aplicação universal. (BARZOTTO, 2007, p. 93).




    E mais:




    Assim como a Declaração de Filadélfia reafirmou certos valores fundamentais, para a OIT, a Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu seguimento reiteram a vinculação da atividade normativa ao tópico dos Direitos Humanos, explicitando uma relação já existente. (BARZOTTO, 2007, p. 94).




    A autora em tela esclarece que a OIT, como foro privilegiado das discussões trabalhistas e como uma das instituições internacionais responsáveis pela internacionalização do sistema de proteção dos direitos humanos no plano internacional, definiu o atual papel das normas internacionais do trabalho e propôs a Declaração de 1998 como uma plataforma social mínima de âmbito mundial. Então, a OIT vincula, expressamente, a discussão das normas trabalhistas internacionais aos Direitos Humanos.




    Por consequência:




    A referida Declaração tem efeitos importantes nos Estados nacionais, quanto à problemática dos trabalhadores, visto que enfatiza a existência de padrões mínimos de trabalho decente, trabalho digno, no mundo. Ainda que outras declarações de direitos humanos anteriores contemplassem indiretamente a proteção ao trabalhador, a Declaração da OIT de 1998 torna explícito este nexo dos direitos humanos e a dignidade do trabalhador. Dado seu caráter positivado, a Declaração não apresenta apenas exigências morais, mas reafirma direitos básicos que passam a fazer parte dos ordenamentos jurídicos nacionais. Isso pelo fato de que os Estados nacionais que participam da OIT se obrigam a respeitar e seguir os princípios da Constituição da OIT ampliados ou reformulados, em termos de direitos humanos, pela Declaração Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. (BARZOTTO, 2007, p. 12-13).




    Então, a competência específica da OIT é promover, em seus Estados-Membros, o respeito e a aplicação dos princípios fundamentais do homem trabalhador, ou seja, a liberdade de sindicalização, o real reconhecimento do direito de negociação coletiva, a eliminação de todos os modos de trabalho forçado, a erradicação do trabalho infantil e a supressão de toda a discriminação no emprego e ocupação.




    Pela Declaração de 1998, todos os Estados-Membros são submetidos ao respeito, à promoção e à realização dos princípios relativos aos direitos fundamentais. A obrigação, conforme visto anteriormente, também é válida para os Estados que não ratificaram as Convenções em questão, pois tais princípios e direitos fundamentais são enunciados na Constituição e na Declaração de Filadélfia a que aderem os Estados-Membros da OIT.




    Consoante Ivan Ervolino e Sandor Ramiro Darn Zapata (2014), o propósito principal deste diploma é impulsionar a ratificação das oito Convenções Fundamentais elencadas pelo Conselho de Administração e por todos os Estados-Membros, o que significa estarem contidos os princípios fundamentais em oito Convenções, compondo a base normativa da Declaração de 1998.




    Prescreve o item 1 da Declaração de 1998, in verbis:




    A Conferência Internacional do Trabalho




    1. Lembra:




    a) que ao aderir livremente à OIT, todos os seus Membros aceitaram os princípios e direitos enunciados na sua Constituição e na Declaração de Filadélfia, e comprometeram-se a trabalhar na realização dos objetivos gerais da Organização, em toda a medida das suas possibilidades e da sua especificidade;




    b) que esses princípios e direitos foram formulados e desenvolvidos sob a forma de direitos e de obrigações específicos nas Convenções que foram reconhecidas como Fundamentais dentro e fora da Organização.




    Ericson Criveli (2010, p. 69) assinala que “o objetivo maior desta Declaração é impulsionar a ratificação das oito Convenções Fundamentais por todos os Estados-Membros”.




    A ratificação das oito Convenções Fundamentais do Trabalho é considerada prioritária, e os Países-Membros estão, pela Constituição da OIT e pela Declaração de Filadélfia, comprometidos em aplicar os princípios nelas contidos e em enviar relatórios de maneira periódica.




    Por conseguinte, Candy Thome (2014) defende que um dos passos para a garantia do trabalho decente é a garantia dos direitos humanos, seja mediante a ratificação das Convenções da OIT seja, no mínimo, de suas Convenções Fundamentais.




    Na visão sempre assaz oportuna de Yara Maria Pereira Gurgel (2010), as Convenções da OIT inseridas na Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho são Tratados de Direitos Humanos que formam o núcleo inderrogável de Direitos Humanos voltado às relações de trabalho. Como normas de jus cogens, elas têm aplicação imediata, não podendo qualquer Estado-Membro ratificá-las com reservas ou derrogá-las, pois enfrentam temas como a liberdade sindical, o direito à sindicalização e à negociação coletiva, à erradicação do trabalho infantil, à abolição do trabalho forçado e obrigatório, à igualdade salarial entre homens e mulheres e à não-discriminação nas relações de trabalho.




    Assim sendo, para Gurgel (2010):




    O respeito aos preceitos das Convenções da OIT, em especial as inseridas na Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, compõe o arcabouço jurídico do que se entende por trabalho decente. (GURGEL, 2010, p. 120).




    Ademais,




    Nenhuma das Convenções da OIT incluídas nos princípios e direitos fundamentais do trabalho são normas de aplicação progressiva. Todas gozam de plena eficácia jurídica desde sua entrada em vigor em qualquer ordenamento jurídico. (GURGEL, 2010, p. 120).




    Neste enleio, asseguram Eduardo Biacchi Gomes e Andréa Arruda Vaz (2015):




    No que diz respeito às normas internacionais, principalmente no caso das Convenções da OIT, que preceituam garantias, em determinados instrumentos, direitos e garantias fundamentais, há um ganho imensurável na proteção dos direitos humanos. Implementar os preceitos contidos nas Convenções é a mais visível concretização da dignidade da pessoa humana e de um trabalho decente, este como preceito maior da OIT. (GOMES; VAZ. 2015, p. 177).




    Imperioso observar que Barzotto (2007, p. 13) classifica os direitos humanos dos trabalhadores sob três enfoques principais, quais sejam: “a) como direitos subjetivos; b) como necessidades; c) como princípios”. Cumpre destacá-los à luz dos direitos humanos dos trabalhadores em âmbito internacional.




    Como direitos subjetivos, os direitos humanos dos trabalhadores se traduzem por normas específicas, normas de direitos fundamentais sociais, no interior dos Estados nacionais e pugnam pela sua efetividade e pela sua aplicabilidade. Direitos humanos dos trabalhadores – na esteira da concepção de necessidades – sublinham a urgência de fixação de padrões mínimos de trabalho digno no mundo e enfrentam os aspectos de desenvolvimento econômico das nações. Direitos humanos percebidos como princípios envolvem uma concepção de direitos que, sem perder o caráter obrigatório, permitem a sua aplicação gradual em conformidade com a realidade fática de cada ordem jurídica. Na OIT, foram privilegiados, em determinados períodos históricos, aspectos da dignidade jurídica, econômica e política do trabalhador que se vinculam às concepções de direitos humanos como direitos subjetivos, como necessidades e como princípios.




    Barzotto (2007, p. 13), contudo, assevera: “É importante que se defina que o modelo predominante de Direitos Humanos está subentendido na Declaração da OIT de 1998”.




    A esta altura, cumpre destacar os objetivos sobre os princípios e os direitos fundamentais no trabalho contidos na Declaração da OIT de 1998, in verbis:




    Considerando que a OIT foi fundada com a convicção de que a justiça social é essencial para assegurar uma paz universal e duradoura;




    Considerando que o crescimento econômico é essencial, mas não é suficiente para assegurar a equidade, o progresso social e a erradicação da pobreza, o que confirma a necessidade de que a OIT promova políticas sociais fortes, a justiça e as instituições democráticas;




    Considerando que para isso a OIT deve, mais do que nunca, mobilizar todos os seus meios de ação normativa, de cooperação técnica e de investigação em todos os domínios da sua competência, em particular os do emprego, da formação profissional e das condições de trabalho, a fim de que as políticas econômicas e sociais se reforcem mutuamente, no quadro de uma estratégia global de desenvolvimento econômico e social, com vistas a criar um desenvolvimento amplo e duradouro;




    Considerando que a OIT deve prestar especial atenção aos problemas das pessoas com necessidades sociais particulares, nomeadamente os desempregados e os trabalhadores migrantes, que deve mobilizar e encorajar os esforços nacionais, regionais e internacionais orientados para a resolução de seus problemas e promover políticas eficazes dirigidas à criação de empregos;




    Considerando que, a fim de manter a ligação do progresso social ao crescimento econômico, a garantia dos princípios e dos direitos fundamentais no trabalho tem uma importância e um significado especiais por possibilitar que os próprios interessados reivindiquem livremente e oportunidades iguais a sua justa participação nas riquezas que contribuíram para criar e que realizem plenamente o seu potencial humano;




    Considerando que a OIT é a organização internacional com mandato constitucional e instituição competente para adotar as normas internacionais do trabalho e se ocupar delas, e que beneficia de um apoio e reconhecimento universais na promoção dos direitos fundamentais no trabalho como expressão dos seus princípios constitucionais;




    Considerando que, numa situação de interdependência econômica crescente, é urgente reafirmar a permanência dos princípios e direitos fundamentais inscritos na Constituição da Organização, bem como promover a sua aplicação universal;




    Enfatiza Antônio Rodrigues de Freitas Júnior (2014, p. 16) que a Declaração de 1998 cuida de “disposição declaratória de princípios, ou seja, de uma proclamação de princípios que se consideram, por quaisquer mecanismos, já vigentes e, portanto, aptos à exigibilidade desde sempre”.




    Por sua vez, Ana V. M. Gomes e Patrícia T. M. Bertolin (2005) afirmam:




    A Declaração estabelece que todos os Estados-Membros da OIT devem respeitar, promover e aplicar os direitos e os princípios ali contidos, havendo ou não ratificado as Convenções referenciadas, por se tratar de valores universais, capazes de proporcionar um padrão mínimo de proteção ao trabalho. De tal sorte, a Declaração de Princípios de 1998 constitui-se em importante instrumento a ser observado pelos Países-Membros da OIT, a fim de garantir a dignidade do trabalhador. (GOMES; BERTOLIN, 2005, p. 128).




    Em idêntica toada, Daniel Damásio Borges, citado por Ervolino e Zapata (2014), reitera:




    Esta Declaração foi importante por ter identificado um conjunto de direitos, em matéria de trabalho, que todos os Membros da OIT devem respeitar, promover e realizar, independentemente da ratificação das Convenções da OIT, justificados pelos próprios compromissos adotados na Constituição da OIT e na Declaração de Filadélfia, por suas disposições estabelecerem as linhas diretivas da regulamentação internacional do trabalho. (BORGES, apud ERVOLINO; ZAPATA, 2014, p. 88).




    Já Patrícia T. M. Bertolin e Fabiana L. Kamada (2014, p. 68) também apontam que “para a efetivação de todos os princípios elencados na Declaração de 1998, a OIT estabeleceu a necessidade de monitoramento dos avanços alcançados em todo o mundo no tocante às temáticas”.




    Com tal direcionamento, a Organização tem elaborado, de quatro em quatro anos, um relatório global sobre tais temas.




    Desta feita, Freitas Júnior (2014) sinaliza:




    Por ter proclamado princípios constitutivos de direitos exigíveis prima facie, enunciando expressamente um elenco de direitos fundamentais, o que fez com que a Declaração de 1998 fosse considerada pioneira, representando um nítido giro estratégico na maneira pela qual a OIT passaria a orientar sua estratégia regulatória, a Declaração de 1998, realizada em Genebra em junho de 1998, representou um divisor de águas na estratégia de regulação do trabalho adotada pela Organização desde a sua criação em 1919, (FREITAS JÚNIOR, 2014, p. 13).




    Mais uma vez, na esteira de Barzotto (2007), a evolução das concepções de liberdade, igualdade e solidariedade também afeta diretamente os direitos humanos dos trabalhadores, porque tais direitos, consagrados na Declaração da OIT Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, contemplam todas as gerações de direitos humanos e representam conquistas históricas que devem ser mantidas.




    Nem todos os direitos dos trabalhadores se identificam somente com a primeira, segunda ou terceira geração. Embora sendo uma classificação útil, no prisma histórico, os direitos não se enquadram, em apenas uma ou outra geração. Por exemplo, o trabalho escravo atenta contra a liberdade, a igualdade e a solidariedade, afrontando todas as gerações de direito, apesar de que, num primeiro impulso, pensa-se em relacionar o trabalho escravo com os direitos de liberdade da primeira geração. (BARZOTTO, 2007, p. 34).




    Chega-se à conclusão, com base na análise feita por Barzotto (2007, p. 34), de que “os direitos humanos dos trabalhadores, como conjunto de direitos individuais e sociais, podem ser resumidos numa constante luta pela liberdade e igualdade, que se expressam nas gerações de direitos humanos”.




    Carlos Roberto Husek (2015), em brilhante exposição sobre o tema, aponta que, embora a OIT se preocupe basicamente com as relações de trabalho, porque tais relações impõem grande parte da essência dos relacionamentos sociais, a promoção dos Direitos Humanos, na sua expressão amplamente considerada, é a finalidade maior. De tal modo, a OIT ultrapassa as suas primitivas fronteiras e influencia todos os tipos de relação – comercial, empresarial, administrativa, tributária, penal, civil, familiar – e cobra dos seus Estados-Membros a prática de atos administrativos condizentes com o estabelecimento de uma sociedade mais justa. Assevera o autor que a transformação da sociedade moderna, a ascensão do ser humano e o empoderamento de suas organizações na estrutura social – competindo com o Estado e seus braços nos seus territórios e com os organismos internacionais na sociedade global – alimentam a tendência normatizadora da OIT.




    Husek (2015, p. 108) também esclarece que há grande preocupação, por exemplo, com as desigualdades, em todos os seus níveis, como revela a informação do Escritório da OIT no Brasil: “Promoção dos Direitos Humanos de Pessoas LGBT no Mundo do Trabalho – construindo a igualdade de oportunidades no mundo do trabalho – combatendo a homo-lesbo-transfobia”.




    Por isso, ainda de acordo com o autor:




    A OIT estende seus braços a todas as relações e contribui para a mudança de paradigmas e, mesmo para a promoção de atores internacionais, a dignidade de sujeitos de Direito Internacional (o ser humano, as ONGs), ainda que não ostentem a mesma capacidade de atuação dos Estados. (HUSEK, 2015, p. 109).




    No escólio de Cássio de Mesquita Barros Júnior (2002), citado por Luiz Eduardo Gunther (2015, p. 34), “a Constituição Brasileira de 1998 mostra-se coincidente, em várias passagens, com os direitos fundamentais reafirmados no Artigo 2º da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da OIT”.




    O autor supracitado se refere aos seguintes direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988: a) liberdade de associação, art. 5º, XVII; b) reconhecimento das convenções e dos acordos coletivos de trabalho, art. 7º, XXVI; c) eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, art. 5º, XLVIII, c, quando proíbe a pena de trabalhos forçados; d) efetiva abolição do trabalho infantil, art. 6º, ao proteger a infância; e) eliminação de qualquer forma de discriminação em matéria de emprego e de ocupação, art. 7º, XXXII.




    Portanto, novamente para Barzotto (2007):




    A ideia de justiça social não pode ser empobrecida pela ênfase ao desenvolvimento econômico. Assim, forma-se um novo compromisso entre os atores a respeito do mínimo, que são os direitos básicos do trabalhador na realização de um trabalho decente. (BARZOTTO, 2007, p. 136).




    A OIT visa, pois, a adotar uma política social de cooperação e de desenvolvimento social entre todos os sistemas jurídicos nacionais para a melhoria das condições de trabalho, por meio da adoção de normas protetivas sociais universais para os trabalhadores, mediante o reconhecimento internacional dos Direitos Humanos dos Trabalhadores.




    Como foi possível ver até este ponto do presente estudo, tal reconhecimento se dá em decorrência da promoção do trabalho decente que, segundo a OIT, pode ser alcançada pela síntese de quatro estratégias básicas: 1ª - garantia dos princípios e dos direitos humanos no trabalho; 2ª - criação de melhores empregos e de oportunidades de melhores salários para mulheres e homens; 3ª - extensão da proteção social; e 4ª - promoção do diálogo social.


  




  

    
2 AS CONVENÇÕES FUNDAMENTAIS DA OIT





    Este Capítulo é o cerne desta obra, pois se dedica ao escopo do presente trabalho: comentar oito das mais relevantes Convenções Fundamentais sem preterir as demais e sem a pretensão de esgotar cada tema. O propósito mor é espargir luzes para a melhor compreensão daquilo que ora é redigido de forma simples, mas que guarda extrema complexidade ou amplitude ou o que ora é escrito de forma mais rebuscada e que necessita de auxílio para a sua exata compreensão. Também não se pretende o didatismo, por vezes frio e distanciado do tema; porém, uma abordagem leve e reflexiva.




    2.1 A LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO SINDICAL E O RECOzNHECIMENTO EFETIVO DO DIREITO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA: CONVENÇÕES N. 87 E N. 98 DA OIT




    Para dar início à empreitada, nesta seção, serão comentadas as Convenções n. 87 (ANEXO B) e n. 98 (ANEXO C) por conta de sua afinidade em virtude de seu eixo temático correlato.




    As Convenções n. 87 e n. 98 da OIT dispõem sobre os seguintes aspectos: liberdade sindical e proteção ao direito de sindicalização, não intervenção do empregador na gestão dos sindicatos e direito à negociação coletiva.




    Cibele Carneiro da Cunha Macedo Santos (2013, p. 411) destaca: “O núcleo dessas Convenções Internacionais é o ser coletivo, ou seja, o sindicato e a sua importância para a democratização e (sic) humanização das relações de trabalho”.




    Stanley A. Gacek (2014, p. 122) afirma: “As Convenções ns. 87 e 98 foram elaboradas e adotadas para serem essencialmente complementares e se reforçarem mutuamente, e são garantidoras dos mais fundamentais dos direitos sindicais”.




    Carla R. F. Leal e Waleska M. P. Martinazzo (2016) defendem que as Convenções 87 e 98 da OIT se complementam no tratamento do tema, tendo em vista que a primeira centra seus esforços no livre exercício do direito de associação sindical perante o Estado, enquanto a segunda tem como foco o mesmo exercício por parte dos trabalhadores e das suas organizações perante os empregadores, e vice-versa, além de tratar da negociação coletiva.




    2.1.1 CONVENÇÃO N. 87 DA OIT




    Aprovada em julho de 1948, na 31ª sessão da Conferência Geral da OIT, a Convenção n. 87 (ANEXO B) entrou em vigor em 04 de julho de 1950. Ela trata, especificamente, da questão sindical, fixando normas para as organizações dos trabalhadores e também para as dos empregadores. Com apenas 21 artigos, ela dispõe sobre uma série de garantias com vistas ao livre funcionamento das entidades sindicais sem ingerência das autoridades públicas.




    Diz o Artigo 1º da Convenção n. 87 da OIT que os Membros da Organização Internacional do Trabalho para os quais a presente Convenção esteja em vigor comprometem-se a pôr em prática as disposições nela contidas.




    A Convenção 87 induz ao pluralismo sindical, ou seja, à unidade sindical que se baseia na formação de várias entidades sindicais em uma mesma base territorial. Ela prevê, igualmente, o direito de o sindicato se afiliar às organizações internacionais e às organizações não-governamentais, isto é, estabelece que tanto os trabalhadores quanto os empregadores podem constituir as associações que julgarem convenientes, possibilitando formar mais de um sindicato no âmbito de uma mesma atividade econômica ou profissão e base territorial.




    Como explana Luciano Martinez (2016):




    A Convenção n. 87 da OIT dirige seu foco para a proteção do direito à fundação das entidades sindicais, inclusive atos preparatórios desta fundação, e à liberdade sindical coletiva das organizações depois de constituídas; enquanto a Convenção n. 98 da OIT mira para a proteção dos direitos de persuasão incorporativa e de livre filiação à entidade sindical já constituída. (MARTINEZ, 2016, p. 91).




    Para Andréa Arruda Vaz (2016), uma vez que a Convenção n. 87 da OIT seja elevada a preceito fundamental, cabe ao Brasil respeitar os preceitos nela contidos independentemente de ratificação. E ressalta com maestria a referida autora:




    Importante é a verificação de que o Brasil tem o dever de cumprimento aos preceitos da Declaração Universal de 1948, assim como dos instrumentos da OIT, na sua grande maioria, especialmente no que diz respeito aos princípios contidos na Declaração dos Princípios e Garantias Fundamentais de 1998. Ressalta-se que, embora o Brasil não tenha ratificado a Convenção n. 87 da OIT, possui o dever de cumprir os preceitos ali contidos, ademais a liberdade sindical é um princípio estrutural e universal da OIT, com dever de cumprimento a todos os Estados-Membros. (VAZ, 2016, p. 16).




    Já Maria Cristina Cintra Machaczek (2010) elucida que a liberdade sindical advém do direito de ação e de opção de trabalhadores e de empregadores de criarem sindicatos e de a eles se associarem livremente para a defesa de seus interesses, sem a intervenção do Estado ou de terceiros, como no momento de escolher seus dirigentes e de elaborar seus estatutos. Em sentido amplo:




    É o direito de os trabalhadores e empregadores se organizarem e constituírem livremente as associações ou agremiações que desejarem, no número por eles idealizado, sem que sofram qualquer interferência ou intervenção do Estado, nem uns em relação aos outros, visando à promoção e proteção dos seus interesses ou dos grupos que irão representar. Para o trabalhador, a liberdade individual não se reduz às garantias outorgadas, pela ordem jurídica, a todos os cidadãos e, particularmente, à liberdade do trabalho. Abrange igualmente o direito de se associar, no sindicato, aos seus companheiros de ofício ou profissão. A associação livre alcança também a prerrogativa de o sindicato se aliar a outros sindicatos congêneres, criando órgãos sindicais superiores, constituindo federações e confederações em planos sucessivos e ascendentes. (MACHACZEK, 2010, p. 295).




    E, para além, sobre o conceito de “liberdade sindical”:




    Pressupõe o direito consagrado internacionalmente que têm os trabalhadores e empregadores de organizarem-se livremente, sem intervenção do Estado, no sentido de constituírem entidades sindicais, bem como delas se filiarem ou não, com ampla liberdade de opiniões, ideologias, desde que respeitados os limites mínimos estabelecidos e seguido o objetivo a que se propõem. A liberdade sindical está vinculada ao reconhecimento dos princípios fundamentais que devem necessariamente ser observados e cumpridos. Um dos princípios fundamentais para a concretização da liberdade sindical é a livre oportunidade de constituição de sindicatos e de filiação, aliado à liberdade de auto-organização autogerência em função dos interesses da classe e, finalmente, à possibilidade da existência de mais de um sindicato para mesma categoria e na mesma base territorial. (MACHACZEK, 2010, p. 297).




    Consoante Bento Herculano Duarte e José Diniz de Moraes (2016), a liberdade sindical pode ser individual e coletiva.




    A liberdade sindical individual compreende o direito de filiar-se a uma organização sindical preexistente, o de manter-se filiado e o de sair quando quiser. Já a liberdade sindical coletiva consiste na possibilidade de constituir uma nova entidade, sem necessidade de prévia autorização do Estado, além da pluralidade sindical garantida pela possibilidade de filiação dos trabalhadores às organizações que julgarem adequadas. Os direitos de criação e de filiação à entidade sindical são, pois, direitos fundamentais do trabalhador, como dimensões da liberdade sindical, não só pelo reconhecimento no âmbito internacional, como no âmbito interno, quando a Constituição de 1988, art. 8°, caput, diz que é livre a associação sindical e profissional. (DUARTE; MORAES, 2016, p. 61).




    Seguindo-se, ainda, os referidos autores:




    A ideia de liberdade sindical está intrinsecamente vinculada à efetiva autonomia dos órgãos sindicais frente ao Poder Público e de toda e qualquer intervenção nas suas atividades, como garantia adequada para realizar as aspirações dos trabalhadores, a defesa de seus interesses e o fortalecimento do poder de barganha na negociação coletiva, e como sujeito ativo na solução de conflitos nas relações trabalhistas e agente da paz social. (DUARTE; MORAES, 2016, p. 62).




    Segundo Marcelo José Ferlin D’Ambroso (2013), a Convenção 87, além de constituir instrumento base para a definição de “liberdade sindical”, institui princípios orientadores do Direito Sindical, sendo eles:




    a) livre organização e filiação às entidades sindicais; b) livre gestão (nas eleições, organização estatutária, gerência da atividade sindical e programa de ação sindical); c) garantia de não intervenção do Estado em sua gestão; d) direito de constituição e de filiação em federações, confederações e organizações internacionais. (D’AMBROSO, 2013, p. 417).




    Assim sendo, a Convenção n. 87 da OIT versa sobre a proteção ao direito de sindicalização. Ela estabelece o direito de todos os trabalhadores e empregadores constituírem organizações que considerem convenientes e de a elas se afiliarem, sem prévia autorização, dispondo sobre as garantias para o livre funcionamento das mesmas sem ingerências das autoridades públicas.




    A Convenção 87 induz ao pluralismo sindical, ou seja, à unidade sindical que se baseia na formação de várias entidades sindicais em uma mesma base territorial ao prever o direito de o sindicato se afiliar a organizações internacionais e a organizações não-governamentais igualmente.




    A Convenção 87 também aduz à liberdade sindical, isto é, os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer tipo, podem se afiliar a organizações de sua preferência ou constituí-las para promover e para defender os seus respectivos interesses. Tais associações sindicais têm os direitos de elaborar os seus estatutos e os seus regulamentos, de eleger os seus representantes livremente e de organizar a própria gestão.




    Conforme Arnaldo Sussekind (2000, p. 365), a Convenção n. 87 da OIT é considerada “o mais importante instrumento internacional sobre a liberdade sindical – porque específico a respeito do tema e abrangente dos seus mais relevantes aspectos”.




    A Convenção n. 87, além de garantir a todos os trabalhadores o direito de se associarem a entidade ou de ingressarem em associação de sua escolha sem prévia comunicação, também introduz uma série de garantias para o livre funcionamento de organizações sem ingerência das autoridades públicas. Portanto, como dito alhures, ela prevê o pluralismo sindical e a liberdade sindical no âmbito da plena representação coletiva por opção individual de empregados e de empregadores. Conforme estabelece o Artigo 2º da Convenção n. 87 da OIT, in verbis:




    Artigo 2°.




    Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão o direito de constituir, sem autorização prévia, organização de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição de se conformar com os estatutos das mesmas.




    O Artigo 2º da Convenção 87 ainda estatui acerca do direito individual de se filiar ou não a um sindicato, bem como sobre o direito de se filiar a tais organizações sob a única condição de se conformar com os estatutos delas.




    Leal e Martinazzo (2016) analisam:




    O art. 2°, além de garantir a liberdade sindical coletiva, assegura ainda o direito à liberdade individual de filiação (positiva), não filiação e desfiliação (negativas) para trabalhadores e empregadores, não se admitindo tratamento diferenciado entre filiados e não filiados. (LEAL; MARTINAZZO 2016, p. 74).




    Reiterem-se, por essencial, os elementos preconizados pelo Artigo 2º da Convenção n. 87 que configuram o conceito de “liberdade sindical” segundo Sussekind (2000):




    a) a liberdade sindical coletiva, que assegura aos grupos de empresários ou de trabalhadores, intervinculados por interesses econômicos ou profissionais comuns, o direito de constituir o sindicato de sua escolha, com a representatividade qualitativa (categoria, profissão, empresa etc.) e a quantitativa (base territorial) que lhes convierem, independentemente da existência de outro sindicato com a mesma representatividade; b) a liberdade sindical individual, que faculta a cada empresário ou trabalhador filiar-se ao sindicato de sua preferência, representativo do grupo a que pertence, e dele desfiliar-se, não podendo ser compelido a contribuir para o mesmo, se a ele não estiver filiado. (SUSSEKIND, 2000, p. 327).




    Ressalte-se, em consonância com Rodolfo Pamplona Filho e Cláudio Dias Lima Filho (2013), que a liberdade sindical é mais abrangente por repercutir de maneira ampla nas esferas jurídicas individuais dos representados, quais sejam: liberdade individual para ingressar em um sindicato, liberdade individual para sair de um sindicato, liberdade individual para não ingressar em um sindicato e liberdade individual para fundar um sindicato. A pluralidade sindical, por sua vez, desenvolve-se, primordialmente, em âmbito coletivo e apenas, incidentalmente, em âmbito individual. Sob tal aspecto, a liberdade individual de fundar sindicato também representa expressão da pluralidade sindical.




    Ainda Pamplona Filho e Lima Filho (2013):




    A liberdade sindical corresponde a um direito fundamental sindical internacionalmente reconhecido, verdadeira condição de existência de sindicatos efetivamente atuantes e representativos. A pluralidade sindical, à vista dessa noção, é o principal pressuposto para a existência da liberdade sindical, o que reforça a ideia de serem concepções distintas, mas estreitamente entrelaçadas. (PAMPLONA FILHO; LIMA FILHO, 2013, p. 132).




    De tal sorte, sem distinção de qualquer forma, trabalhadores e empregadores, para promoverem e para defenderem os respectivos interesses, têm o direito de se afiliarem a organizações da sua preferência e de constituí-las. As organizações sindicais têm o direito de elaborar os seus estatutos e os seus regulamentos, de eleger livremente os seus representantes e de organizar a própria gestão, como preceitua o Artigo 3º da referida Convenção, in verbis:




    Artigo 3°.




    1. As organizações de trabalhadores e de empregadores têm o direito de elaborar seus estatutos e regulamentos administrativos, de eleger livremente seus representantes, organizar a gestão e a atividade dos mesmos e de formular seu programa de ação.
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